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IGOR FRIZERA DE MELO - ES017093

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
MANIFESTA DA NORMA JURÍDICA. MATÉRIA NÃO APRECIADA NA 
DECISÃO RESCINDENDA. SUCEDÂNEO RECURSAL. INOVAÇÃO 
ARGUMENTATIVA. NÃO CABIMENTO.
1. Embora não se exija o atendimento ao requisito do prequestionamento 
em ação rescisória, porquanto se trata de ação originária, e não de recurso, 
é inviável o pedido de rescisão, com base no art. 966, inciso V, do CPC, 
quando a questão jurídica aduzida na ação rescisória não foi tratada na 
decisão rescindenda. Precedentes.
2. É incabível a propositura de ação rescisória objetivando a apresentação 
de inovação argumentativa não promovida oportunamente na ocasião do 
julgado rescindendo, sob pena de sua utilização como sucedâneo recursal. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto 
Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 

Brasília, 22 de novembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
MANIFESTA DA NORMA JURÍDICA. MATÉRIA NÃO APRECIADA NA 
DECISÃO RESCINDENDA. SUCEDÂNEO RECURSAL. INOVAÇÃO 
ARGUMENTATIVA. NÃO CABIMENTO.
1. Embora não se exija o atendimento ao requisito do prequestionamento 
em ação rescisória, porquanto se trata de ação originária, e não de recurso, 
é inviável o pedido de rescisão, com base no art. 966, inciso V, do CPC, 
quando a questão jurídica aduzida na ação rescisória não foi tratada na 
decisão rescindenda. Precedentes.
2. É incabível a propositura de ação rescisória objetivando a apresentação 
de inovação argumentativa não promovida oportunamente na ocasião do 
julgado rescindendo, sob pena de sua utilização como sucedâneo recursal. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por A. G. A. Z. - POR SI E 

REPRESENTANDO M. A. Z. (MENOR) contra a decisão (e-STJ fls. 960-966) que julgou 

extinto o processo sem resolução de mérito.

Nas razões do agravo (e-STJ fls. 970-974), os agravantes sustentam, em 

síntese, que estão presentes os requisitos necessários para a análise da ação, tendo 

em vista que a questão aduzida na ação rescisória foi devidamente tratada na decisão 

rescindenda.

Afirma que na referida decisão, com fundamentação específica, foram 

rejeitados os argumentos sobre as violações aos artigos 768 do Código Civil e 489 do 

Código de Processo Civil, motivo pelo qual deveria ser examinada a ação rescisória.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, 

alternativamente, que seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

Documento eletrônico VDA44259352 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 30/10/2024 17:37:34
Código de Controle do Documento: 7404c0b7-36cb-412c-af9a-cd4fe66ddbd0



Impugnação às fls. 978-986 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

 
Não merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

A matéria objeto da presente ação rescisória - alegada ineficácia da cláusula 

de cobertura securitária por agravamento do risco em relação aos herdeiros da vítima 

de acidente de trânsito - não foi objeto das razões do recurso especial e, portanto, não 

foi analisada na decisão rescindenda.

Em suas razões recursais, os recorrentes cingiram-se a alegar deficiência de 

fundamentação do acórdão recorrido e sustentar que a embriaguez gera presunção 

relativa de agravamento do risco da sinistralidade.

Nesse contexto, a decisão monocrática que se objetiva desconstituir (AgInt 

no AREsp nº 1.603.724/ES) foi proferida nos seguintes termos:
 

"1. Inicialmente, pontua-se que, consoante a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional.

Salienta-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que, em sua 
decisão, discorra sobre todas as questões fundamentais para a correta 
solução da controvérsia.

No caso em tela, verifica-se que o Tribunal de origem, de modo 
expresso e fundamentado, consignou que a embriaguez do segurado – 
determinante para a ocorrência do acidente – desobrigaria a seguradora a 
indenizá-lo pelo sinistro.

Nota-se, portanto, que as alegações vertidas pela insurgente não 
denotam omissões, contradições ou obscuridades do aresto impugnado, mas 
tão somente traduzem seu inconformismo em relação ao acolhimento da tese 
jurídica defendida pela parte adversa.

Assim, não há se falar em violação aos art. 489 CPC/2015 na 
espécie, uma vez que a Corte local, de modo satisfativo e sólido, apreciou 
todos os pontos necessários para o julgamento do caso.

Nesse sentido:
(...)
2. No que toca à alegada ofensa ao art. 768 do CC/02, melhor 

razão não assiste aos insurgentes.
De acordo com a jurisprudência do STJ, nos seguros de dano, a 

embriaguez do condutor, quando constituir circunstância determinante para 
a ocorrência do sinistro, afasta o dever de cobertura securitária, por 
agravamento intencional do risco. Precedentes:

(...)
No caso em tela, nota-se que o Tribunal local acolheu tal 

entendimento, ao excluir o dever de cobertura securitária ante a constatação 
de que o consumo de bebida alcoólica pelo segurado foi determinante para a 
ocorrência do acidente (fl. 634, e-STJ):

(...)
Destaque-se, por oportuno, que a revisão da premissa acima 

referida demandaria, necessariamente, o revolvimento de matéria probatória, 
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providência vedada na presente instância recursal.
Logo, com lastro nas Súmulas 7 e 83 do STJ, inviável o 

acolhimento da pretensão recursal" (e-STJ fls. 774-777).
 

Nesse contexto, nota-se que realmente não prospera a alegação da parte 

agravante no sentido de que a questão aduzida na ação rescisória foi devidamente 

tratada na decisão rescindenda.

Logo, inviável a presente ação rescisória para revolver matéria de fundo não 

apreciada nesta instância especial. 

Embora não se exija o atendimento ao requisito do prequestionamento 

em ação rescisória, porquanto se trata de ação originária, e não de recurso, é inviável 

o pedido de rescisão, com base no art. 966, inciso V, do CPC, quando a questão 

jurídica aduzida na ação rescisória não foi tratada na decisão rescindenda.

A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica nesse sentido, consoante se 

colhe dos seguintes precedentes colacionados a título exemplificativo:
 

"AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, V, DO CPC/1973 ("VIOLAR LITERAL 
DISPOSIÇÃO DE LEI"). AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO JURÍDICO. VENDA DE 
ASCENDENTE PARA DESCENDENTE POR INTERPOSTA PESSOA. 
PRESCRIÇÃO/DECADÊNCIA. QUATRO ANOS. CC/1916. INTERRUPÇÃO. 
AÇÃO ANTERIOR. MATÉRIA NÃO APRECIADA NO ACÓRDÃO 
RESCINDENDO. AUSÊNCIA DE OFENSA LITERAL E DIRETA À DISPOSIÇÃO 
DE LEI.
1. No presente caso, apesar de os autores alegarem que a rescisória 
encontra-se assentada na suposta ofensa à lei no que se refere ao termo 
inicial do prazo prescricional/decadencial de 4 (quatro) anos (art. 178, § 9º, 
V, 'b', do CC/1916, buscam, na verdade, demonstrar que teria havido 
interrupção do referido prazo quando do ajuizamento de demanda anterior 
(art. 172, I, do CC/1916 e 219 do CPC/1973), a matéria não foi apreciada no 
acórdão rescindendo nem no acórdão do Tribunal de origem proferido à 
época, objeto do recurso especial cujo julgamento se pretende rescindir.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, a ação rescisória fundamentada na 
suposta violação da literal disposição de lei não é cabível quando a questão 
jurídica invocada pelo autor não tenha sido decidida no acórdão 
rescindendo.
3. Ademais, a ausência do enfrentamento da cogitada interrupção temporal 
no acórdão rescindendo impõe que esta Corte Superior, para julgar 
procedente a rescisória, confronte todos os elementos fático-processuais 
(pedido, causa de pedir, partes etc.) da primeira ação com os da segunda 
ação. Sem tal prévia confrontação, não há como concluir pela eventual 
contrariedade aos arts. 172, inc. I, do CC/1916 e 219 do CPC/1973, o que 
afasta de plano a alegada violação literal e direta da l ei.
4. A ação rescisória é inviável quando demande prévio reexame de fatos da 
causa e das provas com o propósito de reparar supostas injustiças. 
Precedentes do STJ.
5. Ação rescisória improcedente".
(AR n. 5.310/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, 
julgado em 7/3/2024, DJe de 8/4/2024 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. PRELIMINAR DE 
INCOMPETÊNCIA. EXAME. INVIABILIDADE. AMBIENTAL. EDIFICAÇÕES 
ERGUIDAS EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO. 
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA E OFENSA A DISPOSITIVO LEGAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ERRO DE FATO E PROVA NOVA. INEXISTÊNCIA. 
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SUCEDÂNEO RECURSAL. CONSTATAÇÃO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem reputado 
inadequada e equivocada a arguição de conflito de competência entre o STJ e 
o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, como preliminar de ação 
rescisória, ante o manifesto erro grosseiro e a flagrante ausência de previsão 
constitucional nesse sentido.
2. A Teoria da Relativização da Coisa Julgada tem aplicação 'em situações 
absolutamente excepcionais, em que a segurança jurídica, princípio 
informador do instituto da coisa julgada, sucumbe diante de valores que, 
num juízo de ponderação de interesses e princípios, devem a ela sobrepor- 
se' (REsp 1.782.867/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado em 06/08/2019, DJe 14/08/2019) e não para os casos em 
que se questiona eventual injustiça da decisão rescindenda ou se busca 
corrigir erro de julgamento, como na hipótese presente.
3. A admissão de ação rescisória ajuizada com fulcro no 966, V, do 
CPC/2015 (art. 485, V, do CPC/1973) pressupõe a demonstração clara e 
inequívoca de que a decisão rescindenda contenha motivação 
manifestamente contrária às normas, princípios e regras que orientam o 
ordenamento jurídico, sendo inadequada a ação rescisória para o simples 
fim de rever decisum respaldado em interpretação razoável.
4. No caso, a interpretação adotada na decisão rescindenda, oriunda da 
Segunda Turma do STJ, ao restabelecer sentença em que se determinou ao 
promovente a obrigação de demolir e remover edificações erguidas em área 
de preservação permanente (margens do rio Ivinhema/MS), não pode ser 
considerada absolutamente insustentável de forma a embasar a procedência 
da rescisória.
5. Incabível a ação rescisória por violação literal de dispositivo de lei quando 
a matéria suscitada não foi debatida no acórdão rescindendo.
6. A prova nova apta a aparelhar a ação rescisória, fundada no art. 966, VII, 
do Código de Processo Civil de 2015, diz respeito àquela que, já existente à 
época da decisão rescindenda, era ignorada pelo autor ou do qual não pôde 
fazer uso, por motivos alheios à sua vontade, apta, por si só, de lhe 
assegurar um pronunciamento jurisdicional distinto daquele proferido, 
situação aqui não verificada.
7. Para a configuração do erro de fato apto a ensejar a propositura da 
rescisória, é necessário a) que o julgamento rescindendo tenha sido fundado 
no erro de fato; b) que o erro possa ser apurado com base nos documentos 
que instruem os autos do processo originário; c) que ausente controvérsia 
sobre o fato; e d) que inexista pronunciamento judicial a respeito do fato.
8. Na hipótese, a situação retratada na exordial não se amolda à presença 
de erro de fato apto a rescindir o julgado rescindendo, pois se volta a 
questionar as consequências fáticas da reparação do dano ambiental 
constatado na sentença, com vistas a reparar a coisa julgada formada.
9. A aplicação ao caso concreto das disposições da Lei de Parcelamento do 
Solo e da Lei de regularização fundiária urbana (Lei n. 13.465/2017), no 
tocante à observância da distância de 30 metros dos cursos d'água para 
edificações em área urbana consolidada, denotam a utilização indevida da 
rescisória como sucedâneo recursal.
10. Pedido improcedente".
(AR n. 6.980/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado 
em 28/9/2022, DJe de 4/11/2022 - grifou-se).

 

Além disso, vale acrescentar que é incabível a propositura de ação rescisória 

objetivando a apresentação de inovação argumentativa não promovida oportunamente 

na ocasião do julgado rescindendo, sob pena de sua utilização como sucedâneo 

recursal.

A propósito:
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"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ACÓRDÃO 
RESCINDENDO. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 383/STF. APLICAÇÃO. VIOLAÇÃO 
À LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. ART. 485, V, DO CPC/73. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 'a violação de 
dispositivo de lei que propicia o manejo da ação rescisória, na forma do art. 
485, V, do CPC/1973, pressupõe que a norma legal tenha sido ofendida na 
sua literalidade pela decisão rescindenda, ou seja, é a decisão de tal modo 
teratológica que consubstancia o desprezo do sistema de normas pelo 
julgado rescindendo. Deste modo a verificação da violação a dispositivo 
literal de lei requer exame minucioso do julgador, a fim de evitar que essa 
ação de natureza desconstitutiva negativa seja utilizada como sucedâneo de 
recurso, tendo lugar apenas nos casos em que a transgressão à lei é 
flagrante, conferindo-lhe o acórdão rescindendo interpretação teratológica e 
em sentido diametralmente oposto ao conteúdo da norma, sendo vedado, 
para tanto, qualquer tipo de inovação argumentativa deixada de ser feita in 
oportune tempore, pois essa não se cuida de via recursal com prazo de dois 
anos' (AgInt na AR n. 5.257/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022).
2. O acórdão rescindendo, ao afastar a prescrição com espeque na Súmula 
383/STF, adotou uma das interpretações possíveis para a solução da 
demanda posta em julgamento, motivo pelo qual a orientação ali fixada não 
corresponde à violação a dispositivo de lei na forma prevista no inciso V do 
art. 485 do CPC/1973.
3. Agravo interno não provido".
(AgInt no AREsp n. 1.885.665/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
RESCISÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.
1. Violação ao artigo 1.022 do NCPC não configurada. Acórdão estadual que 
enfrentou todos os aspectos essenciais à resolução da controvérsia de forma 
ampla e fundamentada, manifestando-se sobre as teses apresentadas pelas 
partes, sem qualquer vício. Consoante entendimento desta Corte, não 
importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota para a 
resolução da causa fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida 
pela parte recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta. 
Precedentes.
2. No âmbito da ação rescisória fundamentada na existência de manifesta 
violação da legislação federal, é vedado à parte autora trazer inovação 
argumentativa que não foi oportunamente debatida no acórdão 
rescindendo. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido".
(AgInt no AREsp n. 1.810.166/MT, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023 - grifou-se).
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 966, V, 
DO CPC/15. VIOLAÇÃO MANIFESTA A NORMAS JURÍDICAS. AFRONTA 
DIRETA NÃO CONFIGURADA. UTILIZAÇÃO DO INSTRUMENTO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo a firme jurisprudência do STJ, a propositura de ação rescisória 
fundada em violação manifesta a norma jurídica somente se justifica quando 
a ofensa à norma for flagrante, cristalina, ou seja, quando a decisão 
rescindenda conferir interpretação manifestamente contrária ao conteúdo da 
norma. Precedentes.
2. Hipótese dos autos em que, de plano, afigura-se inadmissível a pretensão 
rescisória calcada no art. 966, V, do CPC/15, porquanto a decisão 
rescindenda adotou interpretação razoável do arcabouço normativo incidente 
na espécie, afastando indenização por danos morais em razão de rescisão 
unilateral de promessa de compra e venda de imóvel 'na planta'.
3. Deveras, adotou o julgado uma interpretação possível para a hipótese 
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fática em julgamento, sendo descabido questionar, na excepcional via da 
ação rescisória, se se trata da melhor interpretação; caso contrário, tratar-se 
ia a rescisória como instrumento de mera revisão da decisão impugnada, ou 
seja, autêntico recurso, com prazo estendido de dois anos.
4. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ação 
rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal. Precedentes.
5. Agravo interno não provido".
(AgInt na AR n. 6.856/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda 
Seção, julgado em 15/3/2022, DJe de 17/3/2022 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DE LITERAL 
DISPOSIÇÃO DE LEI. PRETENSÃO DE DISCUTIR QUESTÃO QUE NÃO FOI 
OBJETO DO PROCESSO ORIGINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE (A DESPEITO DA 
DESNECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO EM SEDE DE AÇÃO 
RESCISÓRIA).
1. Ainda que não se exija que a lei tenha sido invocada no processo 
originário, tendo em vista que o requisito do prequestionamento não se aplica 
em sede de ação rescisória, mostra-se inviável o pedido de rescisão, com 
base no art. 485, V, do CPC, fundado em suposta violação a disposição de 
lei, quando a questão aduzida na ação rescisória não foi tratada em nenhum 
momento em tal processo.
2. Agravo regimental não provido".
(AgRg na AR n. 4.741/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 23/10/2013, DJe de 6/11/2013 - grifou-se).

 

Assim, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADOS : EULER DE MOURA SOARES FILHO - ES011363
ANDRÉ SILVA ARAÚJO - ES012451
RAFAEL ALVES ROSELLI - ES014025
LEONARDO PLATAIS BRASIL TEIXEIRA - ES015134
RITA ALCYONE PINTO SOARES - ES011364
IGOR FRIZERA DE MELO - ES017093

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/11/2024 a 19/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul 
Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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